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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº 30/2021

Reconhece para os fins do disposto no art. 65, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
de estado de calamidade pública nos termos da solicitação do 
Governador do Estado do Paraná encaminhada por meio da 
Mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 2021.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do art. 73 da Constituição Estadual, 
combinado com o art. 160 do Regimento Interno, o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Reconhece, exclusivamente para os fins do art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, a ocorrência de estado de calamidade pública, com efeitos até 30 de junho de 2022, nos termos da solicitação 
do Governador do Estado do Paraná encaminhada por meio da Mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 2021.

 

Art. 2.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

 

Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO

Presidente

 

 

JUSTIFICATIVA

O presente Decreto Legislativo trata do reconhecimento do estado de calamidade pública no Estado do Paraná, para 
os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, nos termos da solicitação do Governador do Estado do Paraná encaminhada por meio da Mensagem nº 258, de 
14 de dezembro de 2021. A solicitação, com efeitos até o dia 30 de junho de 2022, se dá em razão da pandemia 
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, decorrente da Covid-19.

Tal medida se demonstra necessária em virtude do atual momento da pandemia, que exige cuidados pontuais do 
Poder Público, visto que diversos hospitais permanecem com ocupação de leitos por pacientes acometidos pela 
COVID-19 e demais enfermidades resultantes da contaminação pelo vírus. 
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Apesar da redução na taxa de transmissão em comparação aos meses anteriores, a situação de emergência do 
Coronavírus ainda precisa de atenção do Estado do Paraná com recursos e esforços para prevenção e controle dos 
seus índices de contágio. 

Ademais, menciona-se como fator preponderante para justificar a prorrogação do estado de calamidade pública 
estadual o surgimento da variante Ômicron, que não possui estudos conclusivos acerca de sua capacidade de 
transmissão e gravidade de sintomas. 

Desta feita, tem-se que a adoção de novas medidas de prevenção e enfrentamento da COVID-19 tem gerado ao 
Estado uma série de custos não previstos na Lei Orçamentária

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 10:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 10:14, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 30 e o código 

CRC 1B6F3E9B5B7A0BB
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL 
Prot. 17.742.576-1 
 

 

 

MENSAGEM Nº 258/2021                   Curitiba, 14 de dezembro de 2021. 
  
  

Senhor Presidente, 

 

Segue para apreciação dessa Casa Legislativa pedido para reconhecimento da 

prorrogação do decreto de estado de calamidade pública (Decreto Legislativo n° 1, de 24 

de março de 2020), até 30 de junho de 2022, em virtude da pandemia ocasionada pela 

COVID-19 e reconhecida pela Organização Mundial da Saúde. 

 

Apesar do avanço da vacinação no território paranaense, tal medida se demonstra 

necessária em virtude do atual momento da pandemia, que exige cuidados pontuais do 

Poder Público, visto que diversos hospitais permanecem com ocupação de leitos por 

pacientes acometidos pela COVID-19 e demais enfermidades resultantes da contaminação 

pelo vírus. 

 

Denota-se que, mesmo com a redução na taxa de transmissão em comparação aos 

meses anteriores, a situação de emergência do Coronavírus ainda demanda atenção do 

Estado do Paraná, que precisará despender recursos e esforços para prevenção e controle 

dos seus índices de contágio. 

 

Ademais, menciona-se como fator preponderante para justificar a prorrogação do 

estado de calamidade pública estadual o surgimento da variante Ômicron, que não possui 

estudos conclusivos acerca de sua capacidade de transmissão e gravidade de sintomas. 

 

Desta feita, tem-se que a adoção de novas medidas de prevenção e enfrentamento 

da COVID-19 tem gerado ao Estado uma série de custos não previstos na Lei Orçamentária 



 

 

Anual, razão pela qual, inviável o cumprimento integral da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000). 

 

Por fim, consoante o disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, requer-

se seja prorrogado o reconhecimento da situação de calamidade pública, garantindo que o 

Estado do Paraná seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de 

empenho previstos no art. 9° de referida Lei Complementar. 

 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio 

e consequente aprovação. 

 

Atenciosamente, 

 

 

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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INFORMAÇÃO Nº 2885/2021

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 15 de dezembro de 2021 
e foi autuada como Projeto de Decreto Legislativo nº 30/2021 - Mensagem nº 258/2021.

 

 

 

Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 10:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2885 e o 

código CRC 1B6B3B9A5D7B4ED
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INFORMAÇÃO Nº 2886/2021

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 10:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2886 e o 

código CRC 1F6B3A9C5A7F4ED
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DESPACHO - DL Nº 1793/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 11:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1793 e o 

código CRC 1D6F3E9B5E7B5AF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 839/2021

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 30/2021

 

Projeto de Decreto Legislativo nº 30/2021

Autoria: Comissão Executiva

 

Reconhece, exclusivamente para os fins do que dispõem o art. 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência de Estado de 
Calamidade Pública nos termos da solicitação do Governador do Estado do Paraná, 
encaminhada por meio da Mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 2021.

 

EMENTA: RECONHECE, EXCLUSIVAMENTE PARA OS FINS DO QUE DISPÕEM O 
CAPUT E OS INCISOS I E II DO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA NOS TERMOS DA SOLICITAÇÃO DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
PARANÁ. PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO.

PREÂMBULO

O presente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Comissão Executiva, visa reconhecer, exclusivamente para os 
fins do que dispõem o caput e os incisos I e II do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência de Estado de Calamidade Pública. A ocorrência de estado de calamidade pública, terá efeito até 30 de 
junho de 2022, nos termos da solicitação do Governador do Estado do Paraná. 

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I – emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 
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A Constituição do Estado do Paraná, determina que a iniciativa das Leis caberá a qualquer membro da Assembleia 
Legislativa do Estado, desde que observada a forma e os casos previstos na íntegra de seu texto, observe-se:

 

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

 

Quanto à possibilidade Regimental da propositura da medida em exame, verifica-se a redação do Art. 159, §3º, X, do 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, conforme segue:

 

 

Art. 159. A Assembleia exerce a sua função Legislativa por via de projetos 
de lei, de resolução e de decreto legislativo, bem como de propostas de 
emenda à Constituição.

(…)

§ 3º Os projetos de decreto legislativo destinam-se a regulamentar as 
matérias de competência exclusiva da Assembleia que não estejam 
definidas como matéria de projeto de resolução, tais como:

 

Sendo assim, o Decreto Legislativo é cabível para a Decretar o Estado de Calamidade Pública, nos termos da Lei 
Complementar nº 101/2000, conforme se observa:

 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na 
hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I – serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições 
estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70;

II – serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação 
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de empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de 
defesa ou de sítio, decretado na forma da Constituição.

 

Sendo assim, verifica-se o cabimento do Projeto de Decreto Legislativo, como forma de resguardar o Estado em 
relação à Lei Complementar de Responsabilidade Fiscal, possibilitando a Administração Pública desempenhar todo 
esforço necessário na contenção do surto COVID-19.

Diante disto, opina-se pela aprovação do Presente Projeto de Decreto Legislativo, ante a sua Constitucionalidade e 
Legalidade.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Decreto Legislativo, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, a fim de que tramite pelas demais Comissões e Plenário desta 
Assembleia Legislativa.

Curitiba, 15 de novembro de 2021.

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 12:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 839 e o 

código CRC 1F6E3F9F5F8C1AA

3 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 2916/2021

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Decreto Legislativo n° 30/2021, de autoria da Comissão Executiva, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 15 de dezembro de 
2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 12:16, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2916 e o 

código CRC 1F6F3F9D5F8D1EE
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DESPACHO - DL Nº 1815/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 12:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1815 e o 

código CRC 1F6D3D9E5B8C1EB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 842/2021

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 30/2021

 

Projeto de Decreto Legislativo nº 30/2021

Autor: Comissão Executiva

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO N° 30/2021 DE AUTORIA DA COMISSÃO 
EXECUTIVA.  RECONHECE PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65, DA 
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A 
OCORRÊNCIA DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS TERMOS DA 
SOLICITAÇÃO DO GOVERNADOR DO ESTADO ENCAMINHADA POR MEIO 
DA MENSAGEM Nº 258, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021.

 

RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei, de autoria da Comissão Executiva tem por objetivo reconhece para os fins do disposto 
no art. 65, da lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade 
pública nos termos da solicitação do governador do estado encaminhada por meio da mensagem nº 258, de 14 
de dezembro de 2021

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42º do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre:

 I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual;

 II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 
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IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei objetiva reconhece para os fins do disposto no art. 65, da lei complementar federal nº 101, de 4 
de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública nos termos da solicitação do governador do 
estado encaminhada por meio da mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 2021.

Apesar do avanço da vacinação no território paranaense, tal medida se demonstra necessária em virtude do atual 
momento da pandemia, que exige cuidados pontuais do Poder Público, visto que diversos hospitais permanecem com 
ocupação de leitos por pacientes acometidos pela COVID-19 e demais enfermidades resultantes da contaminação pelo 
vírus.

Denota-se que, mesmo com a redução na taxa de transmissão em comparação aos meses anteriores, a situação de 
emergência do Coronavírus ainda demanda atenção do Estado do Paraná, que precisará despender recursos e 
esforços para prevenção e controle dos seus índices de contágio. 

Ademais, menciona-se como fator preponderante para justificar a prorrogação do estado de calamidade pública 
estadual o surgimento da variante Ômicron, que não possui estudos conclusivos acerca de sua capacidade de 
transmissão e gravidade de sintomas. 

Desta feita, tem-se que a adoção de novas medidas de prevenção e enfrentamento da COVID-19 tem gerado ao 
Estado uma série de custos não previstos na Lei Orçamentária Anual, razão pela qual, inviável o cumprimento integral 
da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000).

Por fim, consoante o disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, requer- se seja prorrogado o 
reconhecimento da situação de calamidade pública, garantindo que o Estado do Paraná seja dispensado do 
atingimento dos resultados fiscais e da limitação de 
empenho previstos no art. 9° de referida Lei Complementar.

Diante do exposto, o presente Projeto não afronta quaisquer disposição legal pertinente às competências desta 
Comissão de Finanças e Tributação, não encontra-se óbice à sua regular tramitação.

CONCLUSÃO 

Nada mais havendo a acrescentar na conclusão da presente análise, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO 
do Projeto de lei.
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                        Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

 

                                  DEP. DOUGLAS FABRÍCIO

                                              Presidente

 

 

                                   DEP. NELSON JUSTUS

                                               Relator

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 12:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 842 e o 

código CRC 1A6F3C9D5A8E2EE
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INFORMAÇÃO Nº 2918/2021

 

 

Informo que o Projeto de Decreto Legislativo n° 30/2021, de autoria da Comissão Executiva, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 15 de dezembro 
de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 12:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2918 e o 

código CRC 1E6D3C9C5D8F3BC
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DESPACHO - DL Nº 1817/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/12/2021, às 13:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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DESPACHO Nº 377/2021

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO 

 

À Secretaria-Geral da Presidência para assinatura do autógrafo, concernente ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.º 30/2021, convertido no DECRETO LEGISLATIVO Nº 29/2021, aprovado em Sessão de Sistema de 
Deliberação Misto de 15 de dezembro de 2021.

Curitiba, 15 de dezembro de 2021. 

 

Gianna Carneiro da Silva

Coordenadora de Autografia

Mat. 40876

 

De acordo.

Juarez Villela Filho

Diretor de Assistência ao Plenário

GIANNA DE SOUZA MARCONCIN CARNEIRO DA SILVA
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 29, de 15 de dezembro de 2021
Reconhece para os fins do disposto no art. 65, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência de estado de calamidade pública nos termos da 
solicitação do Governador do Estado do Paraná encaminhada 
por meio da Mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 2021.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná aprovou e eu promulgo, nos termos do art. 73 
da Constituição Estadual, combinado com o art. 160 do Regimento Interno, o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Reconhece, exclusivamente para os fins do art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 
de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública, com efeitos até 30 de junho de 2022, nos termos da 
solicitação do Governador do Estado do Paraná encaminhada por meio da Mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 
2021.

Art. 2.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO

Presidente

 

JUSTIFICATIVA

O presente Decreto Legislativo trata do reconhecimento do estado de calamidade pública no Estado 
do Paraná, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, nos termos da solicitação do Governador do Estado do Paraná encaminhada por meio da 
Mensagem nº 258, de 14 de dezembro de 2021. A solicitação, com efeitos até o dia 30 de junho de 2022, se dá em 
razão da pandemia reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, decorrente da Covid-19.

Tal medida se demonstra necessária em virtude do atual momento da pandemia, que exige cuidados 
pontuais do Poder Público, visto que diversos hospitais permanecem com ocupação de leitos por pacientes 
acometidos pela Covid-19 e demais enfermidades resultantes da contaminação pelo vírus.
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